
Alvará de 14 de junho de 1642.

Eu O Rei faço saber aos que este Alvará virem, que, vendo eu o que se me 
representou, pelo regedor e desembargadores da Casa da Suplicação, e pelo 
chanceler da Casa do Porto, e por cartas e informações de outras cidades, e ministros 
zelosos de meu serviço, e bem público, sobre os grandes inconvenientes e vexação, 
que se segue no Reino, contra o serviço de Deus, e meu, e boa administração da 
justiça, com a largueza dos privilégios de foro, que se passaram aos soldados, e 
jurisdição do ouvidor-geral da gente de guerra, e mais ouvidores, conhecendo e 
advogando todas as causas cíveis e crimes dos ditos soldados.

Vindo-se alistar os mais facinorosos, e delinquentes, e devedores, para 
impunidade de seus crimes, e vexar seus contendores, e trazerem viúvas, e pobres, e 
pessoas miseráveis, nos casos crimes, e cíveis, vexados, diante dos ditos ouvidores 
das fronteiras, e vindo daí por apelação ao Conselho de Guerra – com que perdiam 
sua justiça e privilégios, de que são alguns incorporados em direito e provocando-se 
os soldados a resistências, e ofensas da justiça, e outros excessos, com clamor, e 
escândalo público, contra o tenção com que se lhes concederam os ditos privilégios.

E querendo eu ora nisso prover, como convém ao serviço de Deus, e meu, e 
boa administração da justiça, e de maneira que os soldados que estão em defesa do 
Reino, sejam favorecidos com privilégio conveniente, e que cessem as ditas vexações 
e queixas.

E tendo eu mandado ver e consultar tudo, no meu Desembargo do Paço [a 
quem pertence passar semelhantes provisões de jurisdição, administração da justiça, 
e bem público] conformando-me com seu parecer, e dos do meu Conselho.

Hei por bem, que o dito Alvará do ouvidor-geral, que se passou ao Doutor 
Antonio de Mariz Carneiro, e nos mais ouvidores, se recolham e não usem mais deles; 
e que os soldados pagos somente gozarão do privilégio de foro nos crimes cometidos 
depois de alistados e terem assentado praça nos armazéns, com certidão dos oficiais 
deles, e não nos casos cíveis.

E que os corregedores, na cabeça de sua comarca, e onde não houver juiz de 
fora, e os ditos juízes de fora sirvam de ouvidores da dita gente de guerra, cada um 
em seu distrito, e em ausência do corregedor, e dos mais quem por ele servir.

E exercitarão o dito cargo, com seus oficiais, por evitar a multiplicação, e 
competência dos ministros, com tanto prejuízo da justiça, e a criação de novos oficiais, 
e formar novo juízo, podendo servir os ditos julgadores com os oficiais de seu juízo, 
sem dilação, nem moléstia.

E hei por bem, que o Doutor Estevão Leitão de Meirelles, corregedor do crime 
da Corte, sirva e tenha cargo de ouvidor-geral da gente de guerra, alistada e paga, 
nesta cidade, e seu termo. 

E conhecerá, e advogará os ditos casos crimes de primeira instância, e dos 
presídios dos castelos do dito termo, e Cascais, e Setúbal, dando apelação, e agravo, 
para o Conselho de Guerra; e dos ouvidores virão a ele – e terão, assim o dito ouvidor-
geral, como os das fronteiras, nas penas, e coisas, de que, conforme este Alvará, 
podem conhecer, e nas suspeições, a mesma alçada e procedimento, que por seu 
Regimento lhes compete, até ter outra ordem, e Regimento, que lhes mandarei dar – 
conhecendo os juízes de fora, como ouvidores, com alçada e Regimento dos 
Corregedores, nos casos de sua Ouvidoria. 
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E nas desobediências e culpas militares que sucederem terão os capitães, e 
fronteiros-mores, e o dito ouvidor, a jurisdição necessária à prisão e castigo, 
sumariamente, como o caso pedir.

E nos motins, rebelião e traição, e casos semelhantes [que não sofrerem 
dilação] o fronteiro-mor, com o ouvidor, e outro julgador, provedor ou outro mais 
próximo, terão alçada, até morte inclusive, não sofrendo o crime dilação; salvo nos 
fidalgos e capitães, de que se me dará conta, mandando-os trazer presos, como a 
qualidade do caso pedir.

E o dito privilégio de foro e jurisdição dos ouvidores se não intenderá, nem 
compreenderá os soldados das companhias da ordenança, e seus oficiais, que não 
têm por seu regimento o tal privilégio, e se cumprirá o das ditas ordenanças, como 
nele se contém.

Somente dos casos, que estão reservados no capítulo último, e outros das 
ditas ordenanças, para a pessoa a quem eu ordenasse, conhecerá o dito corregedor 
da Corte, por esta comissão, na forma do dito Regimento, enquanto eu o houver por 
bem.

E os corregedores da cidade assistirão como ouvidores dos terços das 
companhias da ordenança desta cidade, para execução e favor somente no que 
cumprir sua assistência, e conhecerão dos casos, penas e agravos, que pelos 
capítulos 24, 26 e 45, e os semelhantes do dito Regimento, pertencem às justiças 
ordinárias.

E mando aos desembargadores, oficiais e pessoas de meus Reinos, e 
senhorios, que cumpram este Alvará, em todo, e por todo, como nele se contém, o 
qual se registrará nos Livros do Desembargo do Paço, e Casa da Suplicação, e 
Relação do Porto – e ao chanceler-mor, que o faça publicar na Chancelaria, e enviar 
os traslados dele, sob meu selo e seu sinal às comarcas do Reino, para a todos ser 
notório o que por ele ordeno – e me apraz, que valha e tenha força e vigor, como se 
fosse carta feita em meu nome, e por mim assinada, sem embargo das ordenanças 
em contrário. Antonio de Moraes o fez, em Lisboa, a 14 de junho de 1642. Balthazar 
Rodrigues de Abreu o fez escrever. REI.
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